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RESUMO 

A sífilis congênita (SC) é uma doença infecciosa ocasionada pela transmissão 
transplacentária do Treponema pallidum, que pode ocorrer em qualquer fase da 
gestação ou no momento do parto nas gestantes não tratadas ou que tratadas 
incorretamente. Apesar dos esforços para a erradicação da doença, ela ainda 
representa um grave problema de saúde pública refletindo a problemática existente 
na assistência pré-natal. Por isso, a adoção de uma ferramenta de classificação de 
risco geográfico possibilitará a identificação de áreas com foco da infecção, 
priorizando e norteando as medidas mitigatórias em saúde conforme a urgência de 
cada região. Realizou-se um estudo ecológico, transversal e retrospectivo, 
objetivando desenvolver a classificação de risco e análise espaço-temporal da sífilis 
congênita no Estado do Pará, Brasil, no período de 2017 a 2022. Os dados foram 
obtidos das fichas do Sistema de Informação de Agravos de Notificação, sendo 
selecionadas variáveis epidemiológicas e de localização. Utilizou-se ferramentas de 
geoprocessamento para a análise espaço-temporal e para o mapeamento dos focos 
da infecção. Foram notificados 7.030 casos de sífilis congênita no período do estudo. 
Em 2017: n= 983; 2018: n=1009; 2019: n=1183; 2020: n=983; 2021: n=1306; 2022: 
n=1566, destacando-se clusters de casos que evidenciaram maior risco nas seguintes 
regiões de saúde: 1ª região de saúde, 11ª região de saúde e 9ª região de saúde 
respectivamente. Vale ressaltar que o ano de 2020 registrou o menor número de casos 
da doença devido às limitações assistenciais para outros agravos durante a pandemia 
da COVID-19. Pode-se dizer que, por se tratar de uma doença evitável quando tratada 
corretamente, a dinâmica da transmissão vertical da sífilis congênita pode ser um 
indicativo de falhas existentes na atenção primária de saúde, sobretudo na testagem 
em tempo hábil para tratamento adequado, já que mais de 88% das gestantes 
realizaram pré-natal. Além disso, a curva crescente nos registros para sífilis congênita 
no Pará, também pode estar relacionada ao início do Plano de Ação para Controle e 
Eliminação da doença. Neste sentido, a eliminação da transmissão vertical da sífilis 
compreende ações de prevenção, detecção, vigilância e tratamento da doença. 
  
Palavras-chave: Sífilis congênita. Infecção sexualmente transmissível. 
Geoprocessamento. Regiões de saúde. SINAN. 
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ABSTRACT 

Congenital syphilis is an infectious disease caused by the transplacental transmission 
of Treponema pallidum, which can occur at any stage of pregnancy or at the time of 
delivery in untreated pregnant women or those who have received inadequate 
treatment. Despite efforts to eradicate the disease, the disease represents a serious 
public health problem, reflecting the problems that exist in prenatal care. Therefore, 
the adoption of a geographic risk classification tool will make it possible to identify 
areas with a focus of infection, prioritizing and guiding mitigating health measures 
according to the urgency of each region. An ecological, cross-sectional and 
retrospective study was carried out to develop a risk classification and spatio-temporal 
analysis of congenital syphilis in the state of Pará, Brazil, from 2017 to 2022. The data 
was obtained from the Notifiable Diseases Information System, and epidemiological 
and location variables were selected. Geoprocessing tools were used for spatio-
temporal analysis and for mapping the foci of infection. A total of 7,030 cases of 
congenital syphilis were reported during the study period. In 2017: n= 983; 2018: 
n=1009; 2019: n=1183; 2020: n=983; 2021: n=1306; 2022: n=1566, with clusters of 
cases showing greater risk in the following health regions: 1st health region, 11th 
health region and 9th health region respectively. It is worth noting that 2020 recorded 
the lowest number of cases of the disease due to the limitations of care for other 
diseases during the COVID-19 pandemic. It can be said that, since this is a preventable 
disease when treated correctly, the dynamics of vertical transmission of congenital 
syphilis may be indicative of existing shortcomings in primary health care, especially 
in timely testing for adequate treatment, since more than 88% of pregnant women had 
prenatal care. In addition, the increasing curve in records for congenital syphilis in Pará 
may also be related to the start of the Action Plan for Control and Elimination of the 
disease. In this sense, the elimination of vertical transmission of syphilis includes 
actions to prevent, detect, monitor and treat the disease. 
 
Keywords: Congenital syphilis. Sexually transmitted infection. Geoprocessing. Health 
regions. SINAN. 
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1 INTRODUÇÃO GERAL 

A sífilis é uma infecção sexualmente transmissível (IST), exclusivamente 

humana ocasionada pela bactéria Treponema pallidum, de transmissão 

predominantemente sexual (sífilis adquirida), e transmissão vertical, da grávida para 

o feto, denominada de sífilis congênita (SC). O agente etiológico tem alta 

patogenicidade, podendo ser transmitido ao feto em qualquer fase da gestação ou no 

momento do parto em casos de gestantes não tratadas ou que receberam tratamento 

inadequado (Domingues et al., 2021). 

Embora a maioria dos casos apresente uma resposta satisfatória ao 

tratamento, quando não diagnosticada e tratada precocemente, a SC pode levar a 

uma série de complicações graves no bebê, incluindo déficit de desenvolvimento, 

surdez, distúrbios oculares, problemas neurológicos, lesões cutâneas, síndrome 

nefrótica, miocardite, pancreatite, além de aumentar o risco de natimorto ou morte 

neonatal (Balla; Donders, 2018; Teixeira et al., 2023; Stafford et al., 2024). Por isso, é 

fundamental que todas as mulheres grávidas sejam testadas para sífilis durante o pré-

natal e, se necessário, recebam tratamento adequado para prevenir a transmissão 

para o bebê (Stafford et al., 2024). 

Pode-se dizer que, por se tratar de uma doença evitável quando tratada 

corretamente, a dinâmica da transmissão vertical da sífilis e identificação de 

populações e áreas mais vulneráveis, pode ser um indicativo de falhas existentes na 

vigilância e na atenção primária de saúde, sobretudo na testagem em tempo hábil 

para tratamento adequado (Andrade et al., 2023). 

Trata-se de um agravo de notificação compulsória desde 1986, cujos dados 

são disponibilizados pelo Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN). 

No Brasil, entre 2012 e 2022, foram notificados 1.237.027 casos de sífilis adquirida, 

537.401 casos de sífilis em gestantes, 238.387 casos de sífilis congênita e 2.153 

óbitos por sífilis congênita. Em 2022, o país notificou 26.468 casos de sífilis congênita, 

sendo que 43,8% ocorreram na região Sudeste, 27,6% no Nordeste, 13,2% no Sul, 

9,1% no Norte e 6,3% no Centro-Oeste (Brasil, 2023).  

Neste sentido, a existência de um sistema de vigilância atuante possibilita a 

notificação e o levantamento do número de casos da doença, contribuindo para a 

implantação de estratégias de controle da epidemia no âmbito nacional e internacional 

(Garcia, 2018). 
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Apesar dos avanços, o Sistema Único de Saúde (SUS) apresenta grandes 

desafios e muitos problemas a serem solucionados, sobretudo em relação ao 

fluxograma de atendimento proposto pelas Redes de Atenção à Saúde, que 

estabelecem que a atenção primária atue como porta de entrada do SUS, tendo a 

Estratégia Saúde da Família (ESF) como seu centro organizador, minimizando a 

necessidade de intervenção de alta e média complexidade em nível de Unidade de 

Pronto Atendimento (UPA) ou Hospitalar (Vilarins; Shimizui e Gutierrez, 2012). 

Contudo, a forma de organização fragmentada em que o SUS encontra-se, colabora 

para uma conformação de um sistema voltado principalmente para a atenção das 

condições agudas e crônicas, em contraponto à atenção básica (Lima; Carvalho e 

Coeli, 2018). 

Conforme Domingues et al. (2021), a distribuição da doença na população pode 

estar relacionada a diferentes marcadores sociais e de vulnerabilidade, sendo que a 

problemática peculiar de cada região irá compor o padrão geográfico de risco à 

ocorrência da sífilis congênita no tempo e no espaço.  

A análise e categorização das áreas de risco é o principal pilar para facilitar o 

planejamento e o desenvolvimento de políticas públicas de prevenção, controle e 

vigilância da sífilis congênita (Siqueira et al., 2017). A utilização da geotecnologia 

como ferramenta de análise espacial permite a integração de uma complexidade de 

dados de diversas fontes, possuindo ampla aplicação em investigações 

epidemiológicas, além de apresentarem custo relativamente baixo (Deilami et al., 

2017). Tais análises possibilitam o mapeamento geográfico e temporal da doença, 

facilitando a compreensão da epidemiologia espacial e as intervenções em saúde 

(Santana et al., 2019; Lima et al., 2020). 

Diante o exposto, a relevância deste estudo está no desafio de construir 

propostas alternativas e estratégias de combate à sífilis congênita, com esforços 

intersetoriais que ultrapassem o pensamento individualizado das ações, para que o 

sistema opere de forma contínua e integrada. Justifica-se essa investigação diante da 

grande preocupação do Ministério da Saúde em melhorar a qualidade da atenção 

primária à saúde no combate a transmissão vertical da sífilis. Para isto, busca-se a 

aplicação de técnicas de geoprocessamento para direcionar a cobertura Estratégia 

Saúde da Família, a fim de reforçar as ações de educação em saúde, diagnóstico 

precoce da gestante, tratamento e manejo adequado da criança exposta. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 CONCEITO DE SÍFILIS CONGÊNITA 

É uma doença bacteriana transmitida da gestante para o bebê quando o 

Treponema pallidum, presente na corrente sanguínea materna, atravessa a barreira 

placentária resultando na infecção do feto (Costa et al., 2020; Domingues et al., 2021).  

 

2.2 ETIOPATOGENIA 

O Treponema pallidum é uma bactéria gram-negativa do grupo das 

espiroquetas, anaeróbia facultativa e catalase negativa, que possui forma espiral e é 

considerado o agente patológico da sífilis (Domingues et al., 2021). 

A replicação do treponema pallidum no local de entrada induz a uma resposta 

inflamatória suficiente para ocasionar uma pápula que consequentemente úlcera 

ocasionando a formação de um cancro (Domingues et al., 2021). 

Os macrófagos, portanto, desempenham papel relevante na interação entre o 

Treponema pallidum e o sistema imunológico do hospedeiro. Assim, a ativação do 

imflamassoma, desempenha importante resposta inflamatória das células imunes do 

hospedeiro contra a infecção (Zheng et al., 2024). 

A bactéria presente na corrente sanguínea da gestante não tratada, ultrapassa 

a barreira transplacentária contaminando o feto (Amorim, 2021). 

 

2.3 PREVENÇÃO DA TRANSMISSÃO VERTICAL DA SÍFILIS  

A sífilis congênita é uma doença evitável, desde que a sífilis gestacional seja 

diagnosticada e tratada adequadamente. A transmissão pode ocorrer em qualquer 

fase da gestação, no entanto, há evidências de que gestantes que foram 

diagnosticadas precocemente, ou seja, no primeiro trimestre de gestação, obtiveram 

sucesso no tratamento, entretanto mulheres que receberam o diagnóstico tardio, no 

terceiro trimestre de gestação, em sua maioria tiveram desfechos desfavoráveis pela 

dificuldade no controle da infecção (Amorim, 2021; Fontes; Bastos, 2024). O combate 

e erradicação da transmissão vertical da sífilis são prioridades para o Ministério da 

Saúde, e para isso foram criadas campanhas de conscientização sobre a importância 

da prevenção e cuidados contra infecções sexualmente transmissíveis, com ênfase 

na realização de testes rápidos e em medidas de orientação sobre o contágio e 

prevenção (SESPA, 2024). Por isso, as estratégias de saúde pública baseadas na 
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atenção primária, rastreio e na realização de um cuidado pré-natal de qualidade são 

fundamentais para a prevenção e redução da transmissão vertical deste agravo. 

 

2.4 CLASSIFICAÇÃO CLÍNICA DA SÍFILIS CONGÊNITA 

A sífilis congênita é classificada em dois estágios: precoce, com surgimento 

dos sintomas até os dois anos de vida, e tardia, quando os sintomas são expressos 

após o segundo ano de vida (Costa et al., 2020; Domingues et al., 2021). 

Na sífilis congênita precoce a criança pode ser assintomática, ter sinais 

discretos ou pouco específicos, acarretando um diagnóstico complexo baseado em 

fatores clínicos, laboratoriais e epidemiológicos. As principais complicações são: 

prematuridade, baixo peso ao nascer, hepatomegalia, lesões cutâneas, osteocondrite 

no estudo radiológico, pseudoparalisia de Parrot (paralisia de uma ou mais 

extremidades do bebê com sífilis congênita), complicações pulmonares (pneumonia, 

sofrimento respiratório), rinite, icterícia, anemia, linfadenopatia generalizada, 

petéquias, púrpura, fissura perioral, síndrome nefrótica, hidropsia, edema 

generalizado, convulsão e meningite (Rocha et al., 2021). 

Na forma tardia o diagnóstico também se baseia na correlação entre os critérios 

epidemiológicos, clínicos e laboratoriais, e suas principais complicações são: tríade 

de Hutchinson (dentes de Hutchinson, que são incisivos medianos superiores 

deformados, queratite intersticial e surdez neurológica envolvendo o 8º par craniano), 

tíbia em “lâmina de sabre”, articulações de Clutton, fronte “olímpica”, nariz “em sela”, 

molares em “amora”, rágades periorais, mandíbula curta, arco palatino elevado, 

surdez neurológica e dificuldade no aprendizado (Figura 1) (Rocha et al., 2021). 

 

Figura 1 – Dentes de Hutchinson. 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: https://sanarmed.com/resumo-sifilis-congenita-ligas/. 

 

https://sanarmed.com/resumo-sifilis-congenita-ligas/
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2.5 DIAGNÓSTICO E TRATAMENTO MATERNO 

O diagnóstico laboratorial da sífilis é dividido em testes treponêmicos e não 

treponêmicos. Os treponêmicos representados pelo Teste rápido, FTA-Abs e TPHA, 

são considerados como a primeira escolha para o diagnóstico, por apresentar uma 

resposta reagente mais rápida (Fontes; Bastos, 2024). Estes testes apresentam 

elevada especificidade, permitindo a exclusão de resultados falso-positivos. No 

entanto, não são úteis para o monitoramento do tratamento por não diferenciar 

infecção recente de infecção passada. 

Os não treponêmicos como por exemplo o VDRL (Venereal Disease Research 

Laboratory), permitem uma análise qualitativa e quantitativa expressa em titulação, o 

que permite o monitoramento da resposta ao tratamento da infecção. Estes testes, 

além de apresentarem uma técnica simples, rápida e de baixo custo, apresentam 

elevada sensibilidade. Na sífilis congênita, os títulos se mantém ou aumentam, 

caracterizando uma infecção ativa. Neste caso, o teste não treponêmico é 

considerado reagente para títulos a partir de 1:1. 

A penicilina benzatina é o medicamento de escolha para o tratamento da sífilis, 

com eficácia comprovada cientificamente, desde que utilizada em doses e intervalos 

adequados (Cooper; Sánchez, 2018; Teixeira et al., 2018). 

De acordo com a nota técnica Nº 14/2023-.DATHI/SVSA/MS, emitida pelo 

Ministério da Saúde (2023), as recomendações acerca do protocolo de tratamento da 

sífilis em gestantes estão descritas no quadro 1. 

Quadro 1 – Esquema terapêutico da sífilis em gestante. 

Estadiamento Esquema terapêutico Monitoramento 

Sífilis recente: sífilis primária, secundária e 
latente recente.  

Benzilpenicilina benzatina 2,4 
milhões UI, 

Teste não 
treponêmico 

(com até um ano de evolução)  
intra muscular, dose única (1,2 
milhões UI mensal 

  em cada glúteo)  
Sífilis tardia: sífilis latente tardia (com mais 
de um ano de 

Benzilpenicilina benzatina 2,4 
milhões UI, 

Teste não 
treponêmico 

evolução) ou latente com duração ignorada 
e sífilis terciária. 

intra muscular, 1x/semana (1,2 
milhões UI mensal 

  em cada glúteo) por 3 semanas.  
  Dose total: 7,2 milhões UI.  

Neurosífilis: 
Benzilpenicilina potássica/ 
cristalina 18-24 

Exame de LCR 
de 6 em 6 

  
milhões UI, 1x/ dia, intra venosa, 
em doses 

meses até 
normalização, 

  
2-4 milhões UI, a cada 4 horas 
ou por infusão  

  contínua, por 14 dias.  
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O tratamento é considerado adequado quando obedece ao intervalo entre 7 e 

9 dias entre as doses, e inadequado quando os intervalos forem superiores a 9 dias e 

inferiores a 7 dias, neste caso, sendo necessário reiniciar o esquema terapêutico. 

Além disso, recomenda-se que o parceiro sexual da gestante receba o tratamento 

presuntivo independente dos sinais e sintomas, para minimizar o risco de reinfecção 

da gestante (Ministério da Saúde, 2023). 

Na impossibilidade da utilização da penicilina benzatina, usar drogas 

alternativas: Doxiciclina 100mg, 12/12hs; Tetraciclina ou Eritromicina (estearato) 

500mg, 6/6hs, por 15 dias na sífilis recente e 30 dias na tardia (Figura 2). 

 

Figura 2 – Fluxograma de recomendações da atenção primária para a prevenção 

vertical da sífilis. 

 

Fonte: Protocolo de pesquisa. 
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2.6 DIAGNÓSTICO E TRATAMENTO DA SIFILIS CONGÊNITA  

A conduta preconizada pelo ministério da saúde para o tratamento do recém-

nascido com sífilis congênita confirmada ou provável mantém a utilização da penicilina 

como droga de escolha, não apresentando efeitos adversos no período neonatal. 

Para os recém-nascidos de mães com sífilis inadequadamente tratadas, deve-

se realizar VDRL de sangue periférico, raio-X de ossos longos, hemograma e punção 

lombar. E para os recém-nascidos de mães com sífilis adequadamente tratadas, deve-

se priorizar a realização do VDRL de sangue periférico. No recém-nascido, a presença 

de leucocitose (leucócitos > 25 células/mm³) e de concentração elevada de proteínas 

no LCR (proteínas > 150 mg/dl) são evidências para nortear o diagnóstico e 

tratamento (Brasil, 2024). 

Em casos de VDRL positivo e de alteração liquórica, tratar com penicilina 

cristalina por via endovenosa por 10 dias, na dose de 50.000 unidades/Kg/dose a cada 

12 horas na primeira semana de vida e a cada 8 horas após a primeira semana ou 

com penicilina procaína 50.000 unidades/Kg/dose a cada 24 horas, por via 

intramuscular por 10 dias (Brasil, 2024). 

No período pós-natal (após 28º dia de vida), crianças com quadro clínico e 

sorológico sugestivo de sífilis congênita devem ser cuidadosamente investigadas, e 

em casos confirmados o tratamento deve obedecer ao intervalo das aplicações que, 

para a penicilina G cristalina (50.000 UI/Kg), deve ser intravenosa de 4 em 4 horas, e 

para a penicilina G procaína, de 12 em 12 horas, durante dez dias, mantendo-se os 

mesmos esquemas de doses recomendados (Brasil, 2024). 
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3 OBJETIVOS 

3.1 OBJETIVO GERAL 

Realizar a classificação de risco e análise espaço-temporal da sífilis congênita 

no Estado do Pará, Brasil, no período de 2017 a 2022. 

 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

• Realizar uma análise temporal da sífilis congênita no estado do Pará; 

• Caracterizar o perfil epidemiológico de exames pré-natais, diagnóstico, 

tratamento e evolução dos casos de sífilis congênita no Pará, entre 2017 a 2022; 

• Mapear a distribuição espacial dos aglomerados da sífilis congênita no estado 

do Pará, considerando os casos confirmados por região de saúde, entre 2017 a 

2022; 

• Classificar o risco da sífilis congênita no estado do Pará, por região de saúde, 

entre 2017 a 2022; 

• Analisar o monitoramento da sífilis congênita no estado do Pará durante a 

pandemia. 
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Classificação de risco e análise espaço-temporal da sífilis congênita em um 

Estado da Amazônia brasileira 

 

Resumo 

Objetivo: realizar a classificação de risco e análise espaço-temporal da sífilis congênita no Estado do 
Pará, Brasil, no período de 2017 a 2022. Métodos: Trata-se de um estudo ecológico, transversal e 
retrospectivo. Os dados foram obtidos do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 
conforme os casos notificados de sífilis congênita por região de saúde. Os mapas com a classificação 
de risco foram realizados com técnicas de geoprocessamento. Resultados: O Pará notificou 7.030 
casos de sífilis congênita na série histórica analisada, havendo menor número em 2017 e 2020, e maior 
em 2022. O perfil epidemiológico identificou que mais de 84% das gestantes realizaram pré-natal, o 
número de diagnósticos foi crescente com 53,68% em 2021, o tratamento foi adequado no máximo em 
25,37% dos casos. Os Clusters de casos destacaram maior risco nas seguintes regiões de saúde: 1ª, 
11ª e 9ª respectivamente. Conclusão: A classificação de risco desenvolvida neste estudo identificou a 
existência de focos da infecção em três principais áreas geográficas que merecem um melhor 
direcionamento das intervenções na saúde pública. Neste sentido, a eliminação da transmissão vertical 
da sífilis compreende ações de prevenção, detecção, vigilância e tratamento adequado da doença. 
 
Palavras-chave: Sífilis congênita, Infecções sexualmente transmissíveis, Geoprocessamento, Regiões 
de saúde, Epidemiologia. 
 

Abstract 

Objective: To carry out a risk classification and spatio-temporal analysis of congenital syphilis in the 
state of Pará, Brazil, from 2017 to 2022. Methods: This is an ecological, cross-sectional and 
retrospective study. The data were obtained from the Notifiable Diseases Information System (SINAN), 
according to the notified cases of congenital syphilis by health region. The risk classification maps were 
created using geoprocessing techniques. Results: Pará notified 7,030 cases of congenital syphilis in 
the historical series analyzed, with the lowest number in 2017 and 2020, and the highest in 2022. The 
epidemiological profile identified that more than 84% of pregnant women had prenatal care, the number 
of diagnoses was increasing with 53.68% in 2021, treatment was adequate in a maximum of 25.37% of 
cases. The case clusters highlighted higher risk in the following health regions: 1st, 11th and 9th 
respectively. Conclusion: The risk classification developed in this study identified the existence of foci 
of infection in three main geographical areas that deserve better targeting of public health interventions. 
In this sense, the elimination of vertical transmission of syphilis includes prevention, detection, 
surveillance and appropriate treatment of the disease. 
 
Keywords: Congenital syphilis, Sexually transmitted infections, Geoprocessing, Health regions, 

Epidemiology. 

 
1 INTRODUÇÃO 

A sífilis é uma Infecção Sexualmente Transmissível (IST), exclusivamente 

humana ocasionada pela bactéria Treponema pallidum, de transmissão 

predominantemente sexual (sífilis adquirida), e transmissão vertical, da grávida para 

o feto (sífilis congênita) (Bichara et al., 2013). 

Embora a maioria dos casos apresente uma resposta satisfatória ao tratamento, 

quando não diagnosticada e tratada precocemente, podem ocorrer complicações 

graves como erupções cutâneas, síndrome nefrótica, miocardite, pancreatite e 
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distúrbios oculares (Balla; Donders, 2018; Teixeira et al., 2018; Cooper; Sánchez, 

2018). 

Segundo dados de notificação compulsória disponibilizados pelo Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação (SINAN), no Brasil, entre 2012 e 2022, foram 

notificados 1.237.027 casos de sífilis adquirida, 537.401 casos de sífilis em gestantes, 

238.387 casos de sífilis congênita e 2.153 óbitos por sífilis congênita. Em 2022, o país 

notificou 26.468 casos de sífilis congênita, sendo que 43,8% ocorreram na região 

Sudeste, 27,6% no Nordeste, 13,2% no Sul, 9,1% no Norte e 6,3% no Centro-Oeste 

(Boletim epidemiológico, 2022). Neste sentido, a existência de um sistema de 

vigilância atuante possibilita a notificação e o levantamento do número de casos da 

doença, contribuindo para a implantação de estratégias de controle da epidemia no 

âmbito nacional e internacional (Garcia, 2018). 

Apesar dos avanços, o Sistema Único de Saúde (SUS) apresenta grandes 

desafios e muitos problemas a serem solucionados, sobretudo em relação ao 

fluxograma de atendimento proposto pelas Redes de Atenção à Saúde, que 

estabelecem que a atenção primária atue como porta de entrada do SUS, tendo a 

Estratégia Saúde da Família (ESF) como centro organizador, minimizando a 

necessidade de intervenção de alta e média complexidade em nível de Unidade de 

Pronto Atendimento (UPA) ou Hospitalar (Vilarins; Shimizui; Gutierrez, 2012). 

Contudo, a forma de organização fragmentada em que o SUS encontra-se, colabora 

para uma conformação de um sistema voltado principalmente para a atenção das 

condições agudas e crônicas, em contraponto à atenção básica (Lima; Carvalho; 

Coeli, 2018). 

Conforme Bichara et al. (2013), a distribuição da doença na população pode 

estar relacionada a diferentes marcadores sociais e de vulnerabilidade, sendo que a 

problemática peculiar de cada região irá compor o padrão geográfico de risco à 

ocorrência da sífilis congênita no tempo e no espaço. 

Nesta perspectiva, a análise e categorização das áreas de risco é o principal 

pilar para facilitar o planejamento e o desenvolvimento de políticas públicas de 

prevenção, controle e vigilância da sífilis congênita (Siqueira et al., 2017). Nesse 

contexto, a utilização da geotecnologia como ferramenta de análise espacial permite 

a integração de uma complexidade de dados de diversas fontes, possuindo ampla 

aplicação em investigações epidemiológicas, além de apresentarem custo 
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relativamente baixo (Deilami et al., 2017). Tais análises possibilitam o mapeamento 

geográfico e temporal da doença, facilitando a compreensão da epidemiologia 

espacial e as intervenções em saúde (Kirby et al., 2016). 

Diante o exposto, a relevância deste estudo está no desafio de construir 

propostas alternativas e estratégias de combate à sífilis congênita, com esforços 

intersetoriais que ultrapassem o pensamento individualizado das ações, para que o 

sistema opere de forma contínua e integrada. Justifica-se essa investigação diante da 

grande preocupação do Ministério da Saúde em melhorar a qualidade da atenção 

primária à saúde no combate a transmissão vertical da sífilis, no qual, o Pará 

concentra taxas de sífilis congênita, em muitos anos, acima da taxa nacional (Brasil, 

2022). 

Assim, o presente estudo objetivou realizar uma classificação de risco e análise 

espaço-temporal da sífilis congênita no Estado do Pará, Brasil, no período de 2017 a 

2022. 

 

2 MATERIAL E MÉTODOS 

2.1. ASPÉCTOS ÉTICOS 

Esta pesquisa utilizará dados de fonte secundária, em conformidade com o que 

prevê a Lei de Acesso à Informação (LAI) nº 12.527/2011, garantindo a 

confidencialidade das informações pessoais dos pacientes (Brasil, 2011). Nesse 

sentido, foi dispensada a submissão e aprovação ao Comitê de Ética em pesquisa – 

CEP/CONEP da Instituição. 

 

2.2. TIPO E PERÍODO DE ESTUDO 

Trata-se de um estudo ecológico, transversal e retrospectivo, realizado a partir 

dos casos notificados e confirmados de sífilis congênita no estado do Pará, Brasil, na 

série histórica de 2017 a 2022. 

 

2.3. ÁREA DE ESTUDO 

A pesquisa será realizada no estado do Pará, situado na região Norte do Brasil. 

O estado apresenta área territorial de 1.245.870,704 km², e uma população de 

8.120.131 habitantes, com densidade demográfica em 6,52 hab/km² e Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de 0,69 (Ibge, 2022). O estado 
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descentraliza as políticas de saúde de acordo com as 13 Regiões de Saúde existentes 

(Figura 1) (Sespa, 2024).  

A 1ª Região - Compreende os municípios de Belém, Ananindeua, Benevides, 

Marituba e Santa Bárbara do Pará; 2ª Região compreende a Santa Izabel do Pará, 

Acara, Bujaru, Colares, Concórdia do Pará, Santo Antônio do Tauá, São Caetano de 

Odivelas, Tomé Açú e Vigia de Nazaré; 3ª Região inclui os municípios de Castanhal, 

Curuçá, Igarapé-Açú, Inhangapi, Magalhães Barata, Maracanã, Marapanim, São 

Francisco do Pará, São Domingos do Capim, São João da Ponta e Terra Alta; 4ª 

Região corresponde aos municípios de Capanema, Augusto Corrêa, Bonito, 

Bragança, Cachoeira do Piriá, Nova Timboteua, Ourém, Peixe-Boi, Primavera, 

Quatipuru, Salinópolis, Santa Luzia do Pará, Santarém Novo, São João de Pirabas, 

Traquateua e Viseu; 5ª Região: Compreende os municípios de: São Miguel do Guamá, 

Aurora do Pará, Capitão Poço, Dom Eliseu, Gafarrão do Norte, Ipixuna do Pará, Irituia, 

Mãe do Rio, Nova Esperança do Piriá, Paragominas e Santa Maria; 6ª Região 

compreende os municípios de Barcarena, Abaetetuba, Igarapé-Miri, Mojú e Tailândia; 

7ª Região, os municípios de Afuá, Chaves, Cachoeira do Arari, Muaná, Ponta de 

Pedras, Santa Cruz do Arari, Soure, Salva Terra e São Sebastião da Boa Vista; 8ª 

Região inserem-se Breves, Anajás, Bagre, Curralinho, Gurupá, Melgaço e Portel; 9ª 

Região, corresponde a Santarém, Alenquer, Almerim, Aveiro, Belterra, Curuá, Faro, 

Itaituba, Juruti, Jacareacanga, Mojuí dos Campos, Monte Alegre, Novo Progresso, 

Óbidos, Oriximiná, Prainha, Placas, Rurópolis, Terra Santa e Trairão; 10ª Região, aos 

municípios de Altamira, Anapú, Brasil Novo, Medicilândia, Pacajás, Porto de Moz, 

Senador José Porfírio, Uruará e Vitória do Xingu; 11ª Região, compreende a Marabá, 

Abel Figueiredo, Bom Jesus do Tocantins, Brejo Grande do Araguaia, Breu Branco, 

Canãa dos Carajás, Eldorado dos Carajás, Goianésia do Pará, Itupiranga, Jacundá, 

Nova Ipixuna, Novo Repartimento, Palestina do Pará, Parauapebas, Piçarra, Rondon 

do Pará, São Domingos do Araguaia, São Geraldo do Araguaia, São João do Araguaia 

e Tucuruí; 12ª Região estão os municípios de Conceição do Araguaia, Água Azul do 

Norte, Bannach, Cumarú do Norte, Floresta do Araguaia, Ourilândia do Norte, Pau 

D’arco, Redenção, Rio Maria, Santa Maria das Barreiras, Santana do Araguaia, São 

Félix do Xingu, Sapucaia, Tucumã e Xinguara; e a 13ª Região corresponde as cidades 

de Baião, Cametá, Limoeiro do Ajuru, Mocajuba e Oeiras do Pará. 
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Figura 1 – Localização geográfica das 13 regiões de saúde do Estado do Pará. 

 

 

2.4. FONTE DE DADOS 

Os casos notificados de sífilis congênita foram obtidos junto ao Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação (SINAN) da Secretaria de Estado de Saúde do 

Pará (SESPA). As variáveis epidemiológicas (Pré-natal, diagnóstico de sífilis materna 

no pré-natal, tratamento da mãe e evolução) e de localização (município de 

residência) foram extraídas de acordo com informações disponíveis na ficha de 

investigação do SINAN 

(http://portalsinan.saude.gov.br/images/documentos/Agravos/Sifilis-

Con/Sifilis_Congenita.pdf). 

Os dados populacionais do último censo demográfico, as regiões de saúde e 

os limites municipais e estaduais foram obtidos do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (Ibge, 2024). 

 

2.5. ANÁLISE DE DADOS 

No primeiro momento, os dados foram tratados e organizados em planilhas no 

Microsoft Office Excel para seleção e tratamento das variáveis necessárias ao 

cumprimento dos objetivos propostos. A caracterização dos aspectos epidemiológicos 

http://portalsinan.saude.gov.br/images/documentos/Agravos/Sifilis-Con/Sifilis_Congenita.pdf
http://portalsinan.saude.gov.br/images/documentos/Agravos/Sifilis-Con/Sifilis_Congenita.pdf
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da sífilis congênita foi representada em tabelas conforme o cálculo da frequência 

absoluta e frequência relativa dos casos. 

A análise espaço-temporal foi realizada com base no número de casos de sífilis 

congênita que foram notificados por ano e por região de saúde, na série histórica de 

2017 a 2022 (Nunes et al., 2018). 

A tabela de atributos no formato Excel (XLS) foi importada para um sistema de 

informação geográfico (SIG), onde realizou-se a junção com os limites das regiões de 

saúde georreferenciadas, gerando uma camada espacial (shapefile).   

O resultado da análise espaço-temporal foi representado em mapas utilizando 

algoritmo quantidade e densidade de pontos, mapas por simbologia e graduação de 

cor (coroplético) e mapas com a estimativa de densidade Kernel (EDK), utilizando-se 

os softwares QGis (https://qgis.org/en/site/). 

O EDK foi aplicado conforme o número de casos utilizando raio adaptativo. Esta 

técnica geoestatística é ajustada por uma função bidimensional que calcula a 

concentração de um evento ou fenômeno espacialmente distribuído em uma 

superfície contínua, possibilitando a identificação de áreas quentes (aglomerados) e 

a delimitação geográfica das endemias (Hino et al., 2011; Santos et al., 2017). 

O mapa coroplético, é uma forma de análise que permite a classificação de 

risco de acordo com a mensuração do número de casos nas áreas eleitas. A 

classificação de risco à sífilis congênita foi realizada conforme o número de casos 

notificados em cada região de saúde obedecendo as seguintes classes: muito baixo, 

baixo, moderado e alto, adaptado dos trabalhos de Machado et al. (2019). 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O estado do Pará notificou um total de 7.030 casos de sífilis congênita no 

período do estudo (2017-2022), havendo menor número de registros em 2017 e 2020, 

e o maior em 2022 (Figura 2). 

 

 

 

 

 

https://qgis.org/en/site/
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Figura 2 – Número de casos registrados de Sífilis congênita no Estado do Pará, 2017 

a 2022. 

 

Fonte: Protocolo de pesquisa 

 

A redução do número de casos em 2020 pode estar associada à pandemia do 

SARS-CoV-2, uma vez que, boa parte do direcionamento das ações em saúde esteve 

voltada para doença da COVID-19 neste período. O estudo de Andrade e Nobre 

(2023) verificaram que a sobrecarga no sistema de saúde durante a pandemia, 

impactou intensamente no rastreio e controle de outros agravos. Nesse sentido, Carr 

(2020) confirma que houve uma redução importante no diagnóstico e tratamento da 

sífilis durante a pandemia.  

Em relação ao perfil epidemiológico, verificou-se que mais de 84% das 

gestantes realizaram o pré-natal em toda a série histórica analisada, destacando-se o 

ano de 2020 com 88,30% (Tabela 1). 

Do total de casos notificados de sífilis congênita, observou-se que em 2017 

apenas 41,20% das gestantes receberam o diagnóstico de sífilis materna durante o 

pré-natal, já os anos de 2021 e 2022 tem mostrado crescente aumento no número de 

diagnósticos com 53,68% e 52,75%, respectivamente (Tabela 1). Para Andrade et al. 

(2023), Backi et al. (2022) e Arruda e Ramos (2020), a qualidade da assistência 

prestada no pré-natal por meio do diagnóstico precoce é fundamental para o desfecho 

clínico da doença e início do tratamento. 
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Tabela 1 – Perfil epidemiológico de exames pré-natais, diagnóstico e tratamento de 

sífilis congênita no Pará, 2017 a 2022 

 

Fonte: Protocolo de pesquisa 

 

Em relação ao esquema de tratamento, a análise dos dados aponta que em 

2017 apenas 20,35% das mães com bebês notificados com sífilis congênita realizaram 

tratamento adequado, havendo um pequeno aumento em 2018 para 25,37%. Em 
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2017, 50,46% das gestantes tiveram tratamento inadequado, havendo decréscimo em 

2021 para 34,69%. Nesta pesquisa, identificou-se um aumento progressivo e contínuo 

no número de gestantes sem tratamento, passando de 16,89% em 2017 para 24,78% 

em 2022 (Tabela 1). 

Sabe-se que a transmissão vertical da sífilis pode ser evitada mediante o 

tratamento adequado, por isso elevados índices de tratamento inadequado ou a não 

realização do mesmo sugerem falha na assistência pré-natal (Teixeira, 2023). 

Conforme apontam Domingues et al. (2021), a Benzilpenicilina benzatina é o único 

medicamento eficaz no tratamento da gestante com sífilis e do feto, visto que 

atravessa a barreira transplacentária. Em Minas Gerais, Amorim (2021) observou que 

a melhoria na cobertura da assistência pré-natal resultou em tendência crescente de 

gestantes diagnosticadas no 1º trimestre, ou seja, o diagnóstico precoce é primordial 

para o sucesso no tratamento, já que o diagnóstico tardio, a partir de 12 semanas de 

idade gestacional, dificulta o controle da infecção. É importante destacar que as 

mulheres que iniciam o tratamento somente no o 3º trimestre de gestação em sua 

maioria tem desfechos desfavoráveis (Passos; Damasceno; Corvelo, 2022). 

Em relação à evolução a óbito por sífilis congênita, o menor número ocorreu 

em 2019 com 0,76%, e o maior em 2020 com 1,22% de mortes registradas. Para Backi 

(2022) a ausência do tratamento pode implicar em até 30% de óbito fetal, 10% de 

óbito neonatal e 40% de retardo mental. Amorim (2021) ressalta que a transmissão 

vertical da sífilis pode resultar em aborto espontâneo, morte fetal precoce, 

natimortalidade, morte neonatal, parto prematuro e baixo peso ao nascer. Neste 

sentido, o aumento nos óbitos por sífilis congênita em 2020 pode ser justificado por 

déficits nos tratamentos e serviços para outros agravos durante a pandemia 

(Camargo; Ferreira, 2022). 

O mapeamento dos casos de sífilis congênita em 2017 aponta maior risco na 

1ª e 11ª Regiões de saúde (Figura 3/ 2017). A primeira é denominada região 

metropolitana de Belém, capital do Estado, é a mais populosa dentre as regiões de 

saúde, e concentra cinco cidades que se desenvolveram no entorno da metrópole, 

somando mais de dois milhões de habitantes. As problemáticas de saúde pública, bem 

como fluxo de pessoas torna esta região vulnerável para diversas infecções de caráter 

sexual, o que inclui a sífilis. 
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Em relação à 11ª região, apresenta 20 municípios, dentre os quais se destacam 

Marabá, Parauapebas, Canaã dos Carajás, Eldorado dos Carajás e Tucuruí. Essas 

cidades são características de grandes investimentos em setores de energia, cirúrgica 

e extração de minérios, e faz com que haja enorme fluxo de imigrantes. 

No estudo de Carmo et al. (2020) realizado entre 2007 e 2017, revelou 

tendência crescente dos casos da doença no Pará, sobretudo em 2017, no sudeste e 

nordeste paraense devido ao diagnóstico tardio, tratamento inadequado e intenso 

crescimento populacional advindo de outras regiões do país. 

Em 2018 as áreas de saúde com maior número de registros foram 1ª, 11ª, 9ª e 

6ª, respectivamente (Figura 3/ 2018). Conforme o boletim epidemiológico de 2017 a 

2018 houve aumento do número de notificações em todas as regiões. Um fato 

importante a ser considerado é que o incremento das notificações em 2018 pode ter 

ocorrido pela mudança no critério de definição de casos, que passou a considerar a 

notificação durante o pré-natal, parto e puerpério a partir de outubro de 2017 (Boletim 

epidemiológico, 2019). 

Quanto ao ano de 2019, as regiões de saúde mais acometidas foram 1ª, 9ª, 11ª 

e 6ª, respectivamente (Figura 3/ 2019), mantendo o mesmo panorama de 2018. O 

perfil epidemiológico da sífilis congênita na 1ª região de saúde analisado por (Passos; 

Damasceno; Corvelo, 2022) entre 2011 e 2020, identificou um pico de incidência de 

sífilis gestacional ocorrido em 2019, e crescimento significativo da sífilis congênita em 

Belém e Ananindeua. Vescovi e Schuelter-Trevisol (2020) associam este pico a 

melhorias no rastreamento, diagnóstico e oferta de testes rápidos. 

Em 2020 as regiões de saúde mais acometidas foram: 1ª região de saúde e 11ª 

região de saúde, havendo redução dos casos na 9ª região de saúde em relação ao 

ano anterior. Sabe-se que 2020 foi um ano atípico em detrimento a pandemia da 

COVID-19 com provável subnotificação, já que o isolamento social obrigatório 

diminuiu a busca para outras demandas (Camargo; Ferreira, 2022). No estudo de 

Passos; Damasceno e Corvelo (2022) também foram verificados redução nas 

notificações de sífilis congênita em 2020 por problemas na gestão do SUS neste 

período crítico (Figura 3/ 2020). 

Em 2021 as regiões de saúde mais acometidas foram: 1ª região de saúde, 11ª 

região de saúde, 9ª região de saúde e 6ª região de saúde (Figura 3/ 2021). De acordo 

com a Sespa (2022), de março de 2021 a dezembro de 2022, iniciou-se o Plano de 
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Ação para Controle e Eliminação da Sífilis Congênita no Pará em cinco municípios 

piloto, capacitando a equipe multiprofissional no combate à sífilis. A partir deste plano, 

as equipes intensificaram as medidas de prevenção e controle para a eliminação da 

transmissão vertical da sífilis congênita no estado do Pará. 

Em 2022 as regiões de saúde mais acometidas foram: 1ª região de saúde, 11ª 

região de saúde e 9ª região de saúde (Figura 3/ 2022). A Secretaria de Estado de 

Saúde Pública do Pará (Sespa) intensificou o “Dezembro Vermelho”, mês de 

conscientização sobre a importância da prevenção e cuidados contra IST’s, 

aumentando a realização de testes rápidos e as medidas de orientação sobre o 

contágio e prevenção à sífilis. 

 

Figura 3 – Número de casos de Sífilis congênita por região de saúde, 2017 a 2022. 

 

Fonte: Protocolo de pesquisa, 2024 
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Os aglomerados ou Clusters destacados em vermelho no mapa (Figura 4) 

representam as regiões de saúde com alto risco de sífilis congênita entre 2017 e 2022. 

Em todo o período analisado é possível identificar três principais áreas de risco, sendo 

1ª, 11ª e 9ª região de saúde, respectivamente. Pode-se dizer que, apesar dos esforços 

no combate e prevenção da doença, esta pesquisa identificou a existência de uma 

situação problema, especialmente nestas três regiões de saúde, que percorreu toda 

a séria histórica analisada. As áreas que concentram alto risco coincidem com a 

capital do Estado e com a localização dos grandes projetos de mineração e 

hidrelétricos. Conforme o Ministério da Saúde (2021), o Pará concentra taxas de sífilis 

congênita, em muitos anos, acima da taxa nacional. 

 

Figura 4 – Classificação de risco da sífilis congênita por região de saúde do Pará, 

2017 a 2022. 

 

Fonte: Protocolo de pesquisa, 2024 

 

Na série histórica entre 2007 e 2016, analisada por Silva et al. (2019), as áreas 

com alto risco de sífilis congênita no Pará foram respectivamente: Marabá (11ª Região 

de Saúde), Belém (1ª Região de Saúde), Castanhal (3ª Região de Saúde) e Santarém 

(9ª Região de Saúde), corroborando com os resultados desta pesquisa. Assim, a 
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pesar do estudo ter sido realizado 10 anos antes da presente pesquisa, é possível 

verificar que houve pouca diferença na dinâmica de transmissão da sífilis congênita, 

mantendo-se assim, um padrão de alto risco de transmissão nestas regiões, muito 

provável devido a falhas na cobertura da assistência primária em saúde, baixa 

testagem para o público alvo e tratamento inadequado, acarretando em maior 

vulnerabilidade social das populações residentes nestas áreas.  

Estudos afirmam que diferentes marcadores sociais de vulnerabilidade 

contribuem significantemente para o contraste existente entre as regiões de saúde, 

influenciando nesses resultados (Beattie et al., 2024). Autores como Passos; 

Damasceno e Corvelo (2022) discutem que a dinâmica da problemática existente no 

Pará está no diagnóstico tardio da doença, majoritariamente a partir do 3º trimestre de 

gestação, o que contribui para o tratamento inadequado da gestante e maior risco de 

transmissão vertical. Além disso, as equipes de saúde devem estar atentas ao número 

de parceiros sexuais das gestantes, incentivando a participação do parceiro no pré-

natal e na realização do tratamento completo para evitar reinfecção (Domingues et al., 

2021).  

 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo buscou utilizar de técnicas de geoprocessamento para 

direcionar a cobertura Estratégia Saúde da Família, a fim de reforçar as ações de 

educação em saúde, diagnóstico precoce da gestante, tratamento e manejo adequado 

da criança exposta. 

Entre 2017 e 2021, as notificações de sífilis congênita estiveram distribuídas 

em todo o território do Pará, sobretudo na 1ª, 9ª e 11ª regiões de saúde. Quanto ao 

ano de 2020, houve curva decrescente em relação aos demais anos, em detrimento 

às limitações assistenciais para outros agravos durante a pandemia da COVID-19. 

A ocorrência da SC na região é considerada crônica, e pode ser considerada 

indicativa de falha na assistência pré-natal, tratamento inadequado e deficiência na 

gestão dos recursos entre as regiões de saúde, principalmente a população alvo mais 

pobre economicamente. No entanto, a curva crescente nos registros para sífilis 

congênita no Pará, pode estar relacionada, também, ao início do Plano de Ação para 

Controle e Eliminação da doença, que tem como objetivo intensificar intervenções de 

enfrentamento às IST’s. Neste sentido, a eliminação da transmissão vertical da sífilis 

compreende ações de prevenção, detecção, vigilância e tratamento da doença, 



37 
 

 
 

sobretudo no Estado do Pará, que apresentada elevadas taxas de SC na região norte 

do País. 
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Monitoramento de sífilis congênita durante a pandemia do SARS-CoV-2 

em um estado da Amazônia  

Monitoring congenital syphilis during the SARS-CoV-2 pandemic in an Amazonian 

state  

Seguimiento de la sífilis congénita durante la pandemia SARS-CoV-2 en un estado 

amazónico 

 

Giselly de Lourdes da Silva Santana1*, Marcelo Coelho Simões1, Francisca Regina Oliveira 

Carneiro1 

 

RESUMO 

Objetivo: Objetivou verificar as taxas de casos notificados e confirmados de sífilis congênita (SC) no 

estado do Pará, no período de 2017 a 2022. Métodos: Estudo transversal, retrospectivo, de abordagem 

quantitativa, realizado a partir dos casos notificados e confirmados de SC no Pará, entre 2017 a 2022, 

notificados pelo Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) da Secretaria de Estado 

de Saúde do Pará (SESPA). Resultados: Foram registrados 7030 casos de Sífilis Congênita, sendo 

perceptível um crescente aumento pós pandemia da COVID-19, com exceção para o ano de 2020 que 

correspondeu a (14%), mesma taxa registrada para o ano de 2017. No entanto, a infecção atingiu seu 

maior pico em 2022 (22%), respectivamente. Com relação a realização de exames para sífilis e HIV, 

houve um expressivo aumento de diagnósticos de coinfecção para ambas IST’s entre 2018 a 2021. 

Conclusão: Aponta-se para a necessidade de ações socioeducativas para o início do pré-natal no 

primeiro trimestre como estratégia na detecção precoce da sífilis, proporcionando tempo hábil para 

profilaxia e tratamento, reduzindo danos nos agravos infecciosos do binômio mãe-filho, além de 

coinfecção por HIV, o que remete a maior preocupação das autoridades de saúde na região. 

Palavras-chave: Sífilis congênita, Monitoramento, Região norte, Coinfecção. 

 

ABSTRACT 

Objective: The objective was to verify the rates of notified and confirmed cases of congenital syphilis 

(CS) in the state of Pará, from 2017 to 2022. Methods: This is a cross-sectional, retrospective, 

quantitative study based on notified and confirmed cases of CS in Pará between 2017 and 2022, notified 

by the Notifiable Diseases Information System (SINAN) of the Pará State Health Department (SESPA). 

Results: 7030 cases of Congenital Syphilis were recorded, with a noticeable increase after the COVID-

19 pandemic, with the exception of 2020, which corresponded to (14%), the same rate recorded for 

2017. However, the infection reached its highest peak in 2022 (22%), respectively. With regard to testing 

for syphilis and HIV, there was a significant increase in diagnoses of co-infection for both STIs between 

2018 and 2021. Conclusion: There is a need for socio-educational actions to start prenatal care in the 

first trimester as a strategy for the early detection of syphilis, providing time for prophylaxis and 

treatment, reducing damage to the infectious diseases of the mother-child binomial, as well as HIV co-

infection, which is a major concern for health authorities in the region. 
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RESUMEN 

Objetivo: El objetivo fue verificar las tasas de casos notificados y confirmados de sífilis congénita (SC) 

en el estado de Pará entre 2017 y 2022. Métodos: Estudio cuantitativo transversal, retrospectivo, 

basado en los casos notificados y confirmados de SC en Pará entre 2017 y 2022, notificados por el 

Sistema de Información de Enfermedades de Declaración Obligatoria (SINAN) del Departamento de 

Salud del Estado de Pará (SESPA). Resultados: Se registraron un total de 7030 casos de Sífilis 

Congénita, con un aumento notable después de la pandemia de COVID-19, con la excepción de 2020, 

que correspondió a (14%), la misma tasa registrada para 2017. Sin embargo, la infección alcanzó su 

pico más alto en 2022 (22%), respectivamente. En cuanto a las pruebas de detección de sífilis y VIH, 

se produjo un aumento significativo de los diagnósticos de coinfección por ambas ITS entre 2018 y 

2021. Conclusión: Son necesarias acciones socioeducativas para iniciar la atención prenatal en el 

primer trimestre como estrategia para la detección precoz de la sífilis, dando tiempo para la profilaxis y 

el tratamiento, reduciendo los daños en el binomio madre-hijo, así como la coinfección por VIH, que es 

una de principales preocupaciones de las autoridades sanitarias de la región. 

Palabras clave: Sífilis congénita, Seguimiento, Región Norte, Coinfección.

 
 

INTRODUÇÃO 

A sífilis é uma doença infecciosa exclusivamente humana ocasionada pela bactéria Treponema 

pallidum, podendo ser transmitida por via sexual, materno-fetal, transfusional, por compartilhamento de 

agulhas e pelo contato da pele de uma pessoa com lesões (SOUZA RL, et al., 2020; LANNOY, LH et 

al., 2022). Trata-se de uma doença de notificação compulsória, que no caso de gestantes infectadas e 

não tratadas adequadamente, a possibilidade de transmissão vertical é de 70 a 100% de chance, 

ocasionando a forma congênita da doença (LAZARINI FM e BARBOSA DA, 2017). 

A sífilis em si é uma infecção sexualmente transmissível (IST), e quando é transmitida da mãe para 

o bebê durante a gravidez, é chamada de sífilis congênita (SC). Os sintomas podem variar, desde leves 

a graves, e podem incluir erupções cutâneas, lesões na pele, febre, baixo peso ao nascerem, 

problemas ósseos, surdez, problemas de visão, danos ao sistema nervoso central, e até mesmo fatal 

se não tratada adequadamente (OLIVEIRA KTA, et al., 2019). 

O diagnóstico da SC geralmente é feito por meio de exames de sangue, que podem detectar a 

presença de anticorpos contra a bactéria T. pallidum (BRASIL, 2022). O tratamento envolve a 

administração de antibióticos, como a penicilina, geralmente administrados por um período mais longo 

do que o tratamento da infecção em adultos. Nessa perspectiva, o tratamento adequado durante a 

gravidez pode prevenir a transmissão da sífilis para o feto (BRASIL, 2022). 

Embora a maioria dos casos apresente uma resposta satisfatória ao tratamento, quando não 

diagnosticada e tratada precocemente, podem ocorrer complicações graves como erupções cutâneas, 

síndrome nefrótica, miocardite, pancreatite e distúrbios oculares (BALLA E e DONDERS GGG, 2018). 

Conforme a Organização Pan-Americana de Saúde e a Organização Mundial de Saúde – 

OPAS/OMS (2019), nos últimos anos, 12 países foram validados como tendo eliminado a transmissão 

de sífilis. Exemplo disto é os Estados Unidos, onde a doença foi praticamente erradicada (COFFIN LS, 

et al., 2010). Entretanto nos países em desenvolvimento a incidência permanece elevada, 

principalmente, nas populações com baixo padrão socioeconômico, representando importante causa 

de morbidade (LEAL MC, et al., 2018). Sendo registrado em 2016, mais de meio milhão 

(aproximadamente 661 mil) de casos de sífilis congênita no mundo, resultando em mais de 200 mil 

natimortos e mortes neonatais (OPAS/OMS, 2019). 
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No Brasil, de acordo com Ministério da Saúde, estima que em 2018 foram notificados 158.051 casos 

de sífilis adquirida, 62.599 casos de sífilis em gestantes, 26.219 casos de sífilis congênita e 241 óbitos 

por sífilis congênita (BRASIL, 2022). A existência de um sistema de vigilância atuante possibilita a 

notificação e o levantamento do número de casos da doença, contribuindo para a implantação de 

estratégias de controle da epidemia no âmbito nacional e internacional. 

Apesar dos avanços, o Sistema Único de Saúde (SUS) apresenta grandes desafios e muitos 

problemas a serem solucionados, sobretudo em relação ao fluxograma de atendimento proposto pelas 

Redes de Atenção à Saúde, que estabelecem que a atenção primária atue como porta de entrada do 

SUS, tendo a Estratégia Saúde da Família (ESF) como seu centro organizador, minimizando a 

necessidade de intervenção de alta e média complexidade em nível de Unidade de Pronto Atendimento 

(UPA) ou Hospital (GAWRYSZEWSKI ARB, et al., 2012). Contudo, a forma de organização 

fragmentada em que o SUS encontra-se, colabora para uma conformação de um sistema voltado 

principalmente para a atenção das condições agudas e crônicas, em contraponto à atenção básica 

(CASTRO MC, et al., 2019).  

Nesta perspectiva, a análise e categorização das áreas de risco é o principal pilar para facilitar o 

planejamento e o desenvolvimento de políticas públicas de prevenção, controle e vigilância da sífilis 

congênita (RAMOS JUNIOR, 2022). Apesar da ampla compreensão da doença, a sífilis congênita 

continua a ser uma das principais causas de mortalidade fetal e neonatal, representando um grave 

problema de saúde pública a nível mundial, o que reflete o fracasso do sistema de saúde pública em 

fornecer pré-natal adequado para mulheres grávidas (COOPER JM e SÁNCHEZ PJ, 2018; RAMOS 

JUNIOR, 2022). 

Conforme Balla E e Donders GGG (2018), o T. pallidum infecta mais de 2 milhões de mulheres 

grávidas anualmente no mundo todo. Frente a esse cenário, iniciativas mundiais foram traçadas para 

a eliminação da transmissão vertical da sífilis, visando alcançar incidências inferiores a 0,5 casos por 

cada mil nascidos vivos (NUNES PS, et al., 2018). Neste sentido, sabe-se que países desenvolvidos 

conseguiram diminuir suas taxas de incidência, devido a investimentos e a implementação de 

programas de rastreamento pré-natal (SUKTHANKAR A, 2014). 

No Estado do Pará, como em outras regiões do Brasil, a sífilis congênita é uma preocupação de 

saúde pública. A região possui uma vasta extensão territorial e uma população significativa, e enfrenta 

desafios semelhantes a outros estados brasileiros no que diz respeito à prevenção, diagnóstico e 

tratamento da sífilis congênita (SILVA EC, et al., 2016). 

No entanto, o Pará enfrenta desafios como acesso limitado aos serviços de saúde em áreas 

remotas, falta de recursos financeiros e educacionais, e estigma social em relação às doenças 

sexualmente transmissíveis, que podem dificultar os esforços de prevenção e controle da sífilis 

congênita, ainda mais no cenário de pandemia e pós pandemia. Assim, parte-se do pressuposto de 

que, mediante a crise sanitária ocasionado pela pandemia do coronavírus iniciada em 2020 e 

controlada apenas dois anos após a iniciação da cobertura vacinal, houve quedas nas redes de 

assistência, consultas, exames e pré-natal em todo país, o que dificultou rastreamentos e diagnósticos 

deste importante agravo de saúde pública. 

Com base nisso, o presente estudo objetivou verificar as taxas de casos notificados e confirmados 

de sífilis congênita no estado do Pará, no período de 2017 a 2022.  

 

MÉTODOS 

Trata-se de um estudo transversal, retrospectivo, de abordagem quantitativa, realizado a partir dos 

casos notificados e confirmados de sífilis congênita no estado do Pará, na série histórica de 2017 a 

2022. 
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A amostragem de casos notificados de SC foram obtidos junto ao Sistema de Informação de Agravos 

de Notificação (SINAN) da Secretaria de Estado de Saúde do Pará (SESPA).  Os dados referentes à 

cobertura das equipes de Estratégia Saúde da família, foram extraídos do Sistema de Informação em 

Saúde para a Atenção Básica – SISAB, vinculado ao Ministério da Saúde. Por ser fonte de dados 

secundários, o estudo respeitou os preceitos éticos, estando em conformidade com o que prevê a Lei 

de Acesso à Informação (LAI) nº 12.527/2011 (BRASIL, 2011). 

O estado do Pará, região norte do Brasil apresenta uma área territorial de 1.245.870,704 km², 

população de 8.120,131 habitantes, com densidade demográfica estimada em 6,52 hab/km² e Índice 

de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 0,69 de acordo com último censo (IBGE, 2022). 

Quanto a cobertura da rede de saúde, o estado descentraliza as políticas de acordo com as treze 

Regiões de Saúde existentes: Região Araguaia, Região Carajás, Região Lago do Tucuruí, Região 

Marajó I, Região Marajó II, Região Metropolitana I, Região Metropolitana II, Região Metropolitana III, 

Região Tapajós, Região Tocantins, Região Rio Caetés, Região Baixo Amazonas e Região Xingu 

(BRASIL, 1993; PARÁ, 2012a; PARÁ, 2012b) Figura 1. 

 

Figura 1 – Regiões de saúde do Estado do Pará. 

 

Fonte: IBGE, 2016/ ANA, 2014 
Datum Horizontal: SIRGAS – 2000 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Na análise da prevalência anual de SC notificados no Estado dentro do período de estudo, foram 
registrados 7030 casos, sendo perceptível um crescente aumento pós pandemia da COVID-19, com 
exceção para o ano de 2020 que correspondeu a (14%), mesma taxa registrada para o ano de 2017. 
No entanto, a infecção atingiu seu maior pico em 2022 (22%), respectivamente (Figura 2).  
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Figura 2 - Casos de sífilis congênita no Pará entre 2017 a 2022. 

 
           Fonte: Santana GLS e Carneiro FRO, 2024 
 
Por meio desses achados epidemiológicos, houve aumento na taxa de detecção de sífilis em toda 

região, ano após ano, com exceção de 2020, provavelmente por conta da diminuição de diagnósticos 
durante a pandemia de COVID-19 (PINHEIRO YT e SILVA RAR, 2022). No entanto, segundo Maia 
CMF, et al. (2022) apesar de restrições quanto a acessos de determinados serviços, incluindo de 
acompanhamento de saúde, durante o período de maior incidência da COVID-19, a partir do ano de 
2021, houve maior registro de casos da congênita, se comparado aos três anos anteriores demonstrado 
na Figura 1. 

Horta HHL, et al. (2017) atribuíram o aumento das taxas de sífilis congênita ao tratamento 
inadequado ou inexistente da doença durante a gestação. Verificou-se que 43% das gestantes 
realizaram seis ou mais consultas de pré-natal, porém, apenas 3% realizaram o VDRL no 1º trimestre 
e outro no 3º trimestre da gestação, o que sugere falhas na prevenção e controle da sífilis por parte dos 
profissionais de saúde. 

Na pesquisa de Rêgo AS, et al. (2020) ao avaliar a distribuição de casos de sífilis congênita em 
regiões brasileiras entre 2009 a 2016, verificaram que, um total de 44.056 casos de SC em crianças 
menores de um ano de idade foram relatados nas capitais, com menores taxas na região sul. 

A inclusão da sífilis gestacional como infecção sexualmente transmissível (IST) de notificação 
compulsória se justifica por sua alta prevalência e taxa de transmissão vertical (que pode variar de 30% 
a 100% se não tratada ou tratada inadequadamente) (COSTA JS, et al., 2016). Em 2018, foram 
notificados no Brasil 158.051 casos de sífilis adquirida, 62.599 casos de sífilis gestacional, 26.219 casos 
de sífilis congênita e 241 óbitos por essa última categoria (CABRAL BTV, et al., 2018). No mesmo ano 
no Pará foram notificados 2.625, e aproximadamente 77,6% dos casos durante a gravidez (MARQUES 
JVS, et al., 2018). 

Durante a pandemia da COVID-19, houve preocupações em relação ao impacto nos serviços de 
saúde, incluindo aqueles voltados para a prevenção, diagnóstico e tratamento de outras doenças, como 
a sífilis congênita. Restrições de mobilidade, realocação de recursos e foco na resposta à pandemia 
podem ter afetado a capacidade dos serviços de saúde de lidar efetivamente com outras condições de 
saúde, incluindo as IST’s (MAIA CMF, et al., 2022). 

Com relação à proporção de gestantes com realização de exames para sífilis e HIV, houve um 
expressivo aumento de diagnósticos de coinfecção para ambas IST’s entre 2018 a 2021, como 
demonstra a Tabela 1. 

 
Tabela 1 - Proporção de gestantes com realização de exames para sífilis e HIV, entre 2018 a 2021. 

ANO Q 1 (%) Q 2 (%) Q 3 (%) 
2018 19 26 30 
2019 32 34 38 
2020 37 47 52 
2021 52 55 61 
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Fonte: Santana GLS e Carneiro FRO, 2024 
Q = quadrimestre 
 
As infecções HIV e sífilis é uma preocupação de saúde pública em todo o mundo, incluindo no Brasil. 

No entanto, não tenho acesso aos dados específicos sobre diagnósticos de coinfecção de HIV e sífilis 

em tempo real ou específicos para uma região específica, como o Pará. 

Ambas as infecções cruzadas tiveram curva crescente nos dois anos de pandemia da COVID-19, 

atingindo maior pico no último quadrimestre - Q3 2021 (61%), garantindo a meta estabelecida pelo 

Ministério da saúde no âmbito nacional, que é de 60%, se comparado aos dois anos anteriores, onde 

houve menor proporção de casos no primeiro quadrimestre - Q1 2018 (19%), longe do que preconiza 

os órgãos competentes (tabela 1).  

Esses dados remetem a uma melhora na cobertura na atenção básica de saúde, reforçando a 

atuação das equipes de estratégia em saúde da família, disponibilizando testes rápidos para inúmeras 

infecções, que acometem boa parte dessa população, garantindo um pré-natal adequado (BOMFIM 

VVB, et al., 2021).  Embora, desde a pandemia de COVID, haja uma diminuição nos novos 

diagnósticos, mesmo não podendo confirmar se isso representa um verdadeiro declínio ou testes 

inadequados ou subnotificação (PINHEIRO YT e SILVA RAR, 2022). Os cuidados padrão com o HIV 

devem incluir sorologia regular de sífilis, com o tratamento e o acompanhamento sorológico da sífilis 

em pacientes HIV positivos e negativos podem ser realizados de forma semelhante (REN M, et al., 

2021).  

Sífilis e HIV são importantes problemas de saúde pública no País, especialmente na região 

amazônica. De acordo com os achados de Ren M, et al. (2021), ao avaliar a dinâmica da coinfecção 

nos Estados Unidos entre 2007 a 2016, observaram que 1736 (34,0%) de sífilis e casos de HIV foram 

coinfectados durante o mesmo ano civil. A colaboração entre as equipes de vigilância IST/HIV pode 

identificar indivíduos de alto risco e reduzir a transmissão de ambas as doenças. 

É importante que as gestantes façam o pré-natal regularmente e sejam testadas para a sífilis e 

outras ISTs, pois o diagnóstico precoce e o tratamento adequado podem prevenir a transmissão vertical 

e futuras complicações para o concepto. 

De acordo com dados oficiais disponibilizados pelo departamento de Saúde da família – DESF, 

houve aumento da proporção de gestantes com pelo menos 6 (seis) consultas pré-natal realizadas, 

sendo a primeira até a 20ª semana de gestação entre 2018 a 2021, atingindo maior número de 

acompanhamentos no terceiro quadrimestre de 2021 – Q3 2021 (36%) e menor no primeiro 

quadrimestre de 2018 – Q1 2018 (9%) (tabela 2), remetendo, a melhora na cobertura em rede de 

atenção de saúde no Estado, mesmo durante a pandemia do SARS-CoV-2. 

 

Tabela 2 - Proporção de gestantes com pelo menos seis consultas pré-natal realizadas, sendo a 

primeira até a 20ª semana de gestação, entre 2018 a 2021. 

ANO Q 1 (%) Q 2 (%) Q 3 (%) 
2018 9 11 13 
2019 13 16 21 
2020 20 21 28 
2021 28 29 36 

Fonte: Santana GLS e Carneiro FRO, 2024 

Q = quadrimestre 

 

Observa-se que, apesar da melhora na proporção de cobertura de consultas pré-natal, com 

significativo aumento nos quatro anos de estudo, em nenhum dos quadrimestres atingiu-se a meta de 

60% estabelecida pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 2017).  

Diante do atual contexto de pandemia da COVID-19 intensificado nos anos de 2020 a 2021, 

abordagem sobre o acesso e na manutenção dos cuidados pré-natal devem ser cada vez mais bem 

trabalhados. Conforme apontado por Reis RRR, et al. (2021), no qual apontam que, gestantes vêm 
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enfrentando diversos desafios na pandemia, principalmente devido ao acesso às unidades de saúde e 

até mesmo suspensão de atividades dos agentes comunitárias de saúde – ACS.  

Apesar desta fatídica realidade, este estudo foi de contramão com os resultados obtidos em outras 

regiões do País, uma vez que houve melhora na cobertura assistencialista, corroborando com os dados 

apresentados por Nóbrega WFS, et al. (2022), que demonstraram aumento nos indicadores em todo o 

Brasil, apontando para o fato a razão de que, sendo as gestantes um grupo de risco para a COVID-19, 

foram elaboradas propostas específicas para a garantia da integralidade do cuidado em saúde, sem 

que os atendimentos fossem prejudicados. 

Com relação à distribuição de testes rápidos de sífilis em todo o Estado entre 2018 a 2021, foi 

possível verificar uma queda significativa para o ano de 2020 (n=399,25), com relação aos dois anos 

que antecederam a pandemia 2018 e 2019 (625,71 e 512,44), respectivamente (Figura 3). 

 

Figura 3 - Distribuição de testes rápidos de sífilis no Pará, entre 2018 a 2022. 

 

                   Fonte: Santana GLS e Carneiro FRO, 2024 

Os dados apresentados nos municípios paraenses de estudo estão em consonância com os 

registrados no âmbito nacional, pois, entre 2018 e 2019, foram distribuídos em todo território 

n=10.353.900 e n=12.165.070 milhões de testes, com elevada baixa na distribuição para o ano de 2020 

n=7.228.650 milhões, uma queda de 60% em relação ao ano anterior. 

Embora questões econômicas e a pandemia impactem o acesso à saúde, também ocorreram 

mudanças no comportamento das pessoas em relação às ISTs e as políticas assistencialistas, 

destacando-se a subnotificação e a modificação do comportamento humano face ao isolamento social 

e baixa demanda de diagnósticos (LIMA HD, et al., 2022). 

É importante que as autoridades de saúde pública monitorem de perto a incidência de sífilis 

congênita e implementem medidas para garantir que os serviços de saúde continuem a fornecer 

testagem, diagnóstico e tratamento adequados durante a pandemia, garantindo assim a saúde 

materno-infantil (SILVA MJN, et al., 2020). 

De acordo com informações do Ministério da Saúde, a notificação de casos de sífilis congênita tem 

crescido de forma geral no Brasil, principalmente a partir de 2010. Assim, a implementação das 

vigilâncias estaduais e municipais e a maior oferta de testes para sífilis provavelmente contribuíram 

para a identificação e a redução da subnotificação de desfechos desfavoráveis. As autoridades de 

saúde do Pará, juntamente com organizações não governamentais e outras instituições, trabalham 

continuamente para melhorar a prevenção e o tratamento da sífilis congênita, visando reduzir sua 

incidência e minimizar o impacto na saúde das crianças nascidas no estado (SILVA EC, et al., 2016). 
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A prevalência da sífilis no Brasil se acentuou a partir do ano de 2015, e nesse mesmo ano foram 

notificados 1.495 casos de sífilis gestacional no Pará, contribuindo para colocar a região norte como a 

que apresentou o maior percentual de diagnósticos de sífilis no terceiro trimestre da gestação, e a 

Sudeste como a menor. Tais observações reforçam os dados observados neste trabalho revelando que 

em algumas áreas da Amazônia brasileira, as taxas de sífilis continuam elevadas com tendência a 

queda, com destaque para o sexo feminino, contrapondo demais regiões sob controle (BRASIL, 2017). 

Outros trabalhos mostram que entre 2000-2016 foram notificados 772 casos de sífilis gestacional 

no Pará, sendo o ano de 2015 aquele que apresentou maior número de casos notificados (273), 

voltando a cair em 2016 (139) (ARAUJO RS, et al., 2020). 

A saúde pública no Estado do Pará enfrenta desafios como infraestrutura inadequada em algumas 

áreas, acesso limitado a serviços de saúde em regiões remotas, e a necessidade de fortalecer a 

atenção primária à saúde e a prevenção de doenças. Com o aumento do número de casos de COVID-

19, os hospitais e unidades de saúde do Pará ficaram sobrecarregados, com falta de leitos, 

equipamentos de proteção individual (EPIs), ventiladores mecânicos e outros recursos essenciais para 

lidar com a demanda crescente por atendimento médico (ARAUJO RS, et al., 2020; MAIA CMF, et al., 

2021). 

A escassez de profissionais de saúde, incluindo médicos, enfermeiros e técnicos, foi um problema 

enfrentado pelo sistema de saúde do Pará durante a pandemia. Muitos profissionais adoeceram com 

COVID-19 ou foram sobrecarregados com o aumento da demanda por serviços de saúde. Além disso, 

o Pará é um estado extenso, com muitas áreas remotas de difícil acesso. Isso tornou os desafios 

logísticos, como o transporte de pacientes e suprimentos médicos, ainda mais complexos durante a 

pandemia, onde as desigualdades socioeconômicas e de acesso à saúde foram exacerbadas durante 

a pandemia, com comunidades carentes enfrentando dificuldades adicionais para acessar serviços de 

saúde e adotar medidas de prevenção. 

 

CONCLUSÃO 

É importante destacar que esses desafios não são exclusivos do Pará e foram enfrentados em 

diferentes graus por todo o Brasil e em muitos países ao redor do mundo. As autoridades de saúde 

pública do Pará continuam trabalhando para enfrentar esses desafios, fortalecer o sistema de saúde e 

proteger a população durante a pandemia da COVID-19 

Esta realidade aponta para a necessidade de intensificação das ações socioeducativas para o início 

do pré-natal no primeiro trimestre como grande estratégia na detecção precoce da sífilis proporcionando 

tempo hábil para a profilaxia e tratamento, reduzindo danos nos agravos infecciosos do binômio mãe-

filho, além de coinfecção por HIV, o que remete a uma maior preocupação das autoridades de gestão 

em saúde. Considera-se assim a relevância dos resultados apresentados que reforça a realidade 

regional apontando as fragilidades para que se possam promover medidas quantitativas e qualitativas 

de melhor assistência à saúde da mulher e da criança desde o início da gravidez de forma qualificada 

e humanizada, adotando condutas acolhedoras e com intervenções oportunas ao estado do Pará, na 

Amazônia brasileira. 

A falta de tratamento das gestantes no pré-natal foi a ocasião mais comum em que se perdeu a 

oportunidade de prevenir as complicações da sífilis congênita. Assim, tais evidências científicas 

analisadas mostraram sérias complicações da sífilis congênita que poderiam ser evitadas se as 

primeiras oportunidades de diagnosticar e tratar as gestantes não forem perdidas durante o pré-natal. 
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4 CONCLUSÕES GERAIS 

• A classificação de risco desenvolvida neste estudo identificou a existência de 

três principais áreas geográficas que merecem um melhor direcionamento das 

intervenções na saúde pública. Foram destacados Clusters de casos que 

evidenciaram maior risco nas seguintes regiões de saúde: 1ª região de saúde, 

11ª região de saúde e 9ª região de saúde respectivamente.  

• Entre 2017 e 2021, as notificações de sífilis congênita estiveram distribuídas 

em todo o território do Pará, sobretudo nas áreas de risco supramencionadas. 

Vale ressaltar que o ano de 2020 foge a tendência ascendente da doença em 

detrimento às limitações assistenciais para outros agravos durante a pandemia 

da COVID-19. 

• A situação social crônica existente na 11ª região de saúde, onde estão 

localizados os grandes projetos amazônicos hidroelétricos e de mineração, 

justifica o incremento de casos relacionados a promiscuidade sexual presente 

em áreas com alto fluxo de imigrantes. 

• Em um contexto atual, estudos epidemiológicos são diretamente influenciados 

pela dinâmica entre os fatores sociodemográficos e epidemiológicos. Neste 

sentido, a transmissão vertical da sífilis, por se tratar de uma doença evitável 

quando tratada corretamente, muito se discutiu sobre falhas existentes no 

diagnóstico e tratamento adequado, já que mais de 88% das gestantes 

realizaram pré-natal. A falta de planejamento familiar pode ter afetado a 

testagem em tempo hábil para o tratamento adequado. 

• A ocorrência da sífilis congênita pode ser considerada um indicativo de falha 

na assistência pré-natal, no entanto a curva crescente nos registros para sífilis 

congênita no Pará, também pode estar relacionada ao início do Plano de Ação 

para Controle e Eliminação da doença. Neste sentido, a eliminação da 

transmissão vertical da sífilis compreende ações de prevenção, detecção, 

vigilância e tratamento da doença.  

• Assim, a utilização do geoprocessamento possibilitou a delimitação geográfica 

de áreas importantes para a compreensão espaço-temporal da doença, e o 

mapeamento dos focos da infecção facilitou a visualização da classificação de 

risco deste importante agravo de saúde pública na região.   
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ANEXO B 

NORMAS DA REVISTA DO ARTIGO 2 

1.1. ARTIGO ORIGINAL 

I) Definição: Inclui trabalhos que apresentem dados originais e inéditos de descobertas 
relacionadas a aspectos experimentais, quase-experimentais ou observacionais, voltados para 
investigações qualitativas e/ou quantitativas em áreas de interesse para a ciência. É necessário 
que se utilize de fundamentação teórica com o uso de fontes de bases de periódicos científicos 
de qualidade como: Acervo+ Index base, Scielo, PubMed, MEDLINE, entre outras. 

II) Estrutura: Introdução, Métodos, Resultados, Discussão, Conclusão e 
Referências. *Resultados e Discussão podem ser apresentados juntos. 

III) Tamanho: Mínimo 3.000 e máximo de 3.500 palavras (excluindo títulos, resumos, palavras-
chave, figuras, quadros, tabelas, legendas e lista de referências). 

IV) Ética: (a) Pesquisa envolvendo seres humanos ou animais está condicionada a autorização 
de um Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) nos termos da lei (RESOLUÇÃO Nº 466/2012, Nº 

510/2016 e LEI Nº 11.794). Análise de dados do DATASUS não precisam de autorização do 
CEP. (b) Não é permitida a prática de cópia de textos nem a veiculação de imagens de terceiros, 
respeitando as leis de Direitos Autorais vigentes (LEI Nº 9.610/1988 e Nº 10.695/2003). Todas as 
referências devem ser citadas de forma correta. 

2.1. TÍTULO 

I) Definições: Deve ser conciso, informativo e com fidedignidade textual. 

II) Idioma: Deverá ser apresentado nos 3 (três) idiomas: Português, Inglês e Espanhol. 

III) Tamanho: No máximo 150 caracteres SEM espaço. 

2.2. NOMES E VÍNCULO 

I) Orientação: Incluir os nomes completos do autor e coautores no: 

• a. arquivo do artigo; 
• b. termo de autores enviado para a revista; 
• c. no sistema de submissão da revista.  

II) Quantidade de pessoas: No máximo 10 pessoas, incluindo o orientador/pesquisador 
responsável. 

a. Motivo: O intuito é valorizar o processo criativo e construtivo dos autores e o limite de 10 
pessoas é suficiente considerando a quantidade de palavras admitidas no texto do artigo 
científico. 

b. Nota: É vedada a remoção ou omissão de autores para o fim específico de atender o número 
de integrantes aceitos pela revista. É importante destacar que a revista repudia os atos que 
contrariam a ética e não se responsabiliza pela má-fé de autores.  

III) Direitos de autoria/coautoria: O reconhecimento de participação no artigo deve seguir as 
condições abaixo: 

https://acervomais.com.br/
https://conselho.saude.gov.br/resolucoes/2012/Reso466.pdf
http://conselho.saude.gov.br/resolucoes/2016/Reso510.pdf
http://conselho.saude.gov.br/resolucoes/2016/Reso510.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11794.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9610.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.695.htm
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a. a. Concepção e projeto ou análise e interpretação dos dados; 
b. b. Redação do artigo ou revisão crítica relevante do conteúdo intelectual; 
c. c. Aprovação final da versão a ser publicada. 

Nota: As três condições acima devem ser integralmente atendidas e corroborando à essa 
normativa, a lei de Direitos Autorais Nº 9.610/1998 no seu Art. 15, § 1º esclarece que: [...] "Não 
se considera co-autor quem simplesmente auxiliou o autor na produção da obra literária, artística 
ou científica, revendo-a, atualizando-a, bem como fiscalizando ou dirigindo sua edição ou 
apresentação por qualquer meio." 

IV) Posição de autores: Os autores decidirão em consenso sobre a posição das autorias e 
sequência dos nomes utilizando, preferencialmente, o critério da contribuição. Orientamos que 
os métodos de sorteio ou ordem alfabética sejam evitados.  

V) Orientador/ Pesquisador Responsável: É o autor ou coautor responsável legal do artigo. 
Seu papel é validar o conteúdo do trabalho, zelando pela qualidade científica, pelo atendimento 
da legislação e da ética em pesquisa. Com efeito, se fazem necessárias competências técnico-
científicas e profissionais para o direcionamento e sucesso do estudo. Por esse motivo, o 
Orientador/ Pesquisador Responsável deverá ser um profissional docente ou pesquisador com 
formação na área do estudo ou correlatas, além de deter notável conhecimento sobre o tema 
abordado. A comissão da revista fará a análise do Currículo Lattes para verificar o atendimento 
desses requisitos. 

• Podem ser orientadores/responsáveis de artigos: 
• a. Professores com vínculo institucional; 
• b. Mestrando, Doutorando ou Pós-doutorando; 
• c. Profissionais atuantes na área clínica com registro profissional; 
• d. Pesquisadores independentes que comprove atuação em pesquisa. 

VI) Autor correspondente: É autor/coautor que iniciou o processo de submissão do artigo no 
sistema. Atribui-se ao autor correspondente a responsabilidade de atender as notificações da 
comissão da revista dentro do prazo fixado, prestando informações ou documentos pertinentes 
ao processo de avaliação e publicação do artigo. NÃO serão aceitas submissões enviadas por 
terceiros. 

2.3. RESUMO 

I) Definição: Possui a finalidade de apresentar ao leitor uma ideia geral do artigo: propósitos, 
principais achados, considerações e possíveis conclusões. Precisa ser escrito de forma clara, 
objetivo e atrativa, para que o leitor disperte o interesse de ler o trabalho na íntegra.  

II) Idioma: Deverá ser apresentado nos 3 (três) idiomas: Português (Resumo), Inglês (Abstract) 
e Espanhol (Resumen). 

III) Tamanho: Entre 150 a 200 palavras. 

2.4. PALAVRAS-CHAVE 

I) Orientação: Devem ser definidas com base no tema, área e/ou assuntos que serão abordados 
no artigo. 

II) Quantidade: No mínimo 3 e máximo 5 (Português, Inglês e Espanhol). 

III) Obrigatoriedade para artigos de sáude e áreas correlatas: Todas as palavras-chave 
devem estar cadastradas no Sistema de Descritores em Ciências da Saúde (DeCS). Você pode 
usar o sistema DeCS para consultas ou então para definir os termos para o seu artigo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9610.htm
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